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natureza - ISSQN consubstancia, nos termos do art. 156,
III, da Carta Federal, tributo de competência municipal e
incide sobre a efetiva prestação de serviços, cujo rol de-
verá constar em lei complementar, que estabelecerá as
normas gerais a respeito do fato gerador do imposto. 

Os serviços sobre os quais incide o ISSQN encon-
tram-se previstos no anexo ao Decreto-lei 406/68, com a
redação que lhe foi dada pela Lei Complementar 56/87.
Dentre tais serviços, o constante no item 79, “locação de
bens móveis, inclusive arrendamento mercantil”. 

Apesar de haver previsão legal para a incidência
do referido tributo, há que se considerar inconstitucional
o item 79 do Decreto-lei 406/1968, uma vez que a loca-
ção de bens móveis não configura prestação de serviço. 

Dispõe o art. 565 do Código Civil Brasileiro: 

Art. 565. Na locação de coisas, uma das partes se obriga a
ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo
de coisa não fungível, mediante certa retribuição. 

Assim, observando a definição prevista no Código
Civil, não é cabível a inclusão da locação de coisas
como prestação de serviços, visto serem institutos dife-
renciados pela legislação brasileira. 

De acordo com o art. 110 do Código Tributário
Nacional, devem-se considerar as definições de direito
privado para fins tributários. Assim, não é constitucional
a cobrança de ISSQN sobre a locação de bens móveis,
não podendo, dessarte, constituir fato gerador do tributo
em tela. 

Nesse sentido, já me manifestei em oportunidade
outra: 

Ementa: Tributário - ISSQN - Locação de bens móveis - Item
79 da Lista Anexa ao Decreto-lei 406/68 - Inconstitucionali-
dade - Precedente do STF (Apelação Cível nº 1.0471.03.
007699-9/001, Rel. Des. Roney Oliveira, p. em
26.08.2005). 

É essa também a orientação deste egrégio
Sodalício: 

Mandado de segurança - Locação de bens móveis - ISSQN
- Inconstitucionalidade do item 79 do Decreto-lei 406/68,
com a redação dada pela Lei Complementar 56/87 -
Precedentes do STF. - Na esteira de recentes julgados do
Excelso Pretório, padece de inconstitucionalidade o item 79
do Decreto-lei 406/68, que prevê a incidência do ISSQN
sobre locação de bens móveis (TJMG - Apelação Cível
1.0024.01.568147-1/001 - Rel. Des. Silas Vieira, 8ª
Câmara Cível, DJ de 06.06.2007). 

Tributário - ISSQN - Locação de bens móveis - Não-incidên-
cia - Inconstitucionalidade - Posição do STF. - Não há
incidência do imposto sobre serviços - ISSQN - em contrato
de locação de bens móveis. Segundo o Sumo Pretório,
inconstitucional é a inclusão da expressão ‘locação de
móveis’, no item 79 da lista de serviços a que se refere o
Decreto-lei 406/1968, com a redação dada pela LC
56/1987, por não configurar prestação de serviços e, via de
conseqüência, não ser fato gerador do mencionado tributo

(TJMG - Apelação Cível nº 1.0313.03.076535-5/001 - Rel.
Des. Hyparco Immesi, 4ª Câmara Cível, DJ de 09.09.2005). 

A matéria em comento também foi objeto de deci-
são do Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal: 

Tributo - Figurino constitucional. - A supremacia da Carta
Federal é conducente a glosar-se a cobrança de tributo dis-
crepante daqueles nela previstos. Imposto sobre serviços -
Contrato de locação. - A terminologia constitucional do
imposto sobre serviços revela o objeto da tributação. Conflita
com a Lei Maior dispositivo que imponha o tributo conside-
rado contrato de locação de bem móvel. Em Direito, os insti-
tutos, as expressões e os vocábulos têm sentido próprio,
descabendo confundir a locação de serviços com a de
móveis, práticas diversas regidas pelo Código Civil, cujas
definições são de observância inafastável - art. 110 do
Código Tributário Nacional (STF - RE 116.121/SP - Rel. Min.
Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ de 11.10.2000). 

Registre-se, ademais, que a Lei Complementar nº
116, de 31 de julho 2003, revogou quase completa-
mente o Decreto-lei nº 406/68, não contemplando a lo-
cação de bens móveis como fato gerador do ISSQN. 

Assim, mostra-se induvidosa a ilegalidade da co-
brança de ISSQN sobre locação de bens móveis. 

No tocante aos honorários advocatícios, a sen-
tença também desmerece reforma, uma vez que foram
arbitrados de forma eqüitativa, de acordo com o grau de
zelo profissional, o lugar de prestação do serviço, a
natureza e importância da causa, o trabalho realizado e
o tempo exigido para seu serviço (art. 20, § 4º, do CPC),
mostrando-se justa a fixação dos mesmos em R$
2.000,00 (dois mil reais). 

Isso posto, confirmo, no reexame necessário, a
decisão monocrática, prejudicado o recurso voluntário. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CARREIRA MACHADO e BRANDÃO TEIXEIRA. 

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

Ato jurídico - Nulidade - Imóvel - Dupla venda -
Registro - Validade - Imissão de posse -

Possibilidade

Ementa: Apelação cível. Nulidade de ato jurídico. Imóvel
vendido duas vezes. Registro. Validade. Imissão de
posse. Possibilidade.

- Não há falar em fraude se a empreendedora, a pedi-
do do promitente comprador, transfere o imóvel objeto



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 186, p. 55-280, jul./set. 2008 241

do contrato a terceira pessoa, após sua quitação, inde-
pendentemente de ter aquele, anteriormente, prometido
à venda o mesmo imóvel para outros compradores,
notadamente se estes nem sequer registram o contrato.

- Tem direito o adquirente do imóvel à imissão de sua
posse contra quem esteja no imóvel. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770022..0055..220022887788-55//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: WWeelllliinnggttoonn SSiillvvaa -
AAppeellaanntteess aaddeessiivvooss:: JJooããoo PPeerreeiirraa BBrraaggaa FFiillhhoo ee oouuttrroo -
AAppeellaaddooss:: WWeelllliinnggttoonn SSiillvvaa,, JJooããoo PPeerreeiirraa BBrraaggaa FFiillhhoo ee
oouuttrroo - LLiittiissccoonnssoorrttee:: WWaaggnneerr FFrraanncciissccoo ddee OOlliivveeiirraa,, SSoolllloo
UUrrbbaanniissmmoo LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. LLUUCCIIAANNOO PPIINNTTOO 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DEFERIR AOS RÉUS A JUSTIÇA GRA-
TUITA, DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO PRINCIPAL E
JULGAR PREJUDICADA A ADESIVA. 

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2008. - Luciano
Pinto - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. LUCIANO PINTO - João Pereira Braga Filho e
s/m Maria Lúcia Ferreira Braga ajuizaram ação de nuli-
dade de ato jurídico contra Wellington Silva, Wagner
Francisco de Oliveira e Sollo Urbanismo Ltda. 

Narraram que Wagner Francisco de Oliveira e s/m
Telma Tibúrcio Oliveira adquiriram, em fevereiro/94, de
Angra Empreendimentos Ltda. (antiga denominação de
Sollo Urbanismo Ltda.), um imóvel residencial situado na
Rua Antônio Mendes Santos, 44, que seria pago em 60
parcelas mensais. 

Que, em agosto/97, faleceu Telma Tibúrcio
Oliveira e, em novembro do mesmo ano, a empresa
Angra notificou Wagner acerca de sua inadimplência
com referido contrato, tendo sobrevindo uma ação con-
tra ele de reintegração de posse. 

Que, em abril/98, os autores adquiriram de
Wagner o referido imóvel, tendo havido um acordo no
processo movido por Angra Empreendimentos Ltda., no
sentido de que os autores pagariam a dívida, tendo tal
acordo, ao que disseram, sido cumprido. 

Que, naquela oportunidade, compareceram no
feito Wagner, como meeiro, e os filhos do casal. 

Que a filha de Wagner e Telma, Glaucimar, já
maior de idade, recebeu sua quota-parte e outorgou
procuração pública. 

Que a posse do imóvel lhes foi transmitida, per-
manecendo tal situação até a presente data. 

Que o inquilino do referido imóvel lhes teria infor-
mado que uma pessoa de nome Wellington Silva compa-
recera no imóvel, identificando-se como seu proprietário. 

Que verificaram ter o réu Wagner deixado de pro-
videnciar o inventário de Telma e ainda ter havido uma
venda direta da empresa Sollo Urbanismo Ltda. para ter-
ceira pessoa, sem observância do aludido acordo firma-
do nos autos da ação de reintegração de posse.

Assim, assinalaram que a referida venda não pode-
ria produzir efeitos porque o imóvel já lhes pertencia, es-
tando eles, inclusive, na sua posse. 

Discorreram sobre o direito que entenderam apli-
cável ao caso e ao final pediram a procedência da ação,
com a decretação da nulidade da venda e condenação
dos réus em indenização por danos morais. 

Juntaram documentos. 
Houve citação dos réus. 
Wellington Silva contestou a ação às f. 146/155. 
Disse ter adquirido o imóvel descrito na inicial dire-

tamente da empresa Sollo Urbanismo Ltda., não cons-
tando qualquer registro dele em nome de Wagner
Francisco de Oliveira, de quem os autores alegaram tê-
lo adquirido. 

Disse mais: que o contrato era legal, tendo apre-
sentado todos os pressupostos necessários para sua vali-
dade e acrescentou não ter havido qualquer vício de
consentimento ou outra razão para a decretação de sua
nulidade. 

Acrescentou que, embora os autores tenham dito
que compraram o imóvel, eles nunca providenciaram
seu registro, e isso lhes retiraria qualquer direito à pro-
priedade. 

Discorreu sobre o princípio da boa-fé nas relações
negociais e sobre a teoria da aparência, insistindo ter
agido dentro da legalidade quando adquiriu o imóvel,
não havendo qualquer razão jurídica para sua nulidade. 

Por fim, verberou o pedido de indenização por
danos morais dos autores. 

Sollo Urbanismo Ltda., de sua vez, apresentou con-
testação às f. 164/174. 

Apontou preliminar de ilegitimidade passiva, assi-
nalando não ter participado de qualquer transação rela-
tiva a instrumento de compra e venda do imóvel. 

No mérito, narrou o contrato firmado com Wagner
e disse não ter aquiescido de qualquer transferência do
referido imóvel a terceira pessoa, salientando que, no
acordo firmado nos autos da ação de reintegração de
posse, não constara qualquer obrigação de sua parte. 

Assim, disse que a liberação do imóvel, após sua
quitação e assinatura da escritura, foi apenas um
cumprimento do contrato ao qual se obrigava. 

Adiante, disse que a transferência do referido imó-
vel para Wellington Silva se teria dado legalmente,
porque ele estava quitado e foi a pessoa indicada por
Wagner como cessionário do contrato. 
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Com isso, disse desconhecer qualquer relação com
os autores, de modo que nenhuma obrigação tinha com
eles.

Pediu a improcedência da ação. 
Juntou documentos. 
Os autores impugnaram as contestações às f.

205/215. 
À f. 217, houve decisão no sentido de decretar a

revelia de Wagner Francisco de Oliveira. 
Às f. 282/289, realizou-se audiência de instrução e

julgamento, na qual foram tomados os depoimentos pes-
soais das partes e ouvida uma testemunha dos autores. 

Cada parte apresentou, sob forma de memorial,
suas razões finais. 

Cumpre salientar que constam, em autos apensos,
ação de imissão de posse movida por Wellington Silva,
relativamente ao imóvel objeto dessa demanda, ação de
reintegração de posse também ajuizada por Wellington
Silva e embargos de terceiros relativos à ação de reinte-
gração de posse, movidos pelos ora autores contra
Wellington Silva. 

A reintegração de posse e embargos de terceiros
foram extintos em sentença proferida naquela primeira
demanda. 

Às f. 309/351 destes autos, foi proferida sentença
que julgou a ação de nulidade de ato jurídico, a imissão
de posse e uma impugnação a deferimento de justiça
gratuita que João Pereira Braga Filho e sua mulher
manejaram contra Wellington Silva. 

Quanto à ação de nulidade de ato jurídico c/c
dano moral, o pedido foi julgado parcialmente proce-
dente, tendo a sentença entendido que o réu Wagner
Francisco, na ação de reintegração de posse que Sollo
Urbanismo Ltda. lhe moveu, teria assumido com os auto-
res o compromisso de venda do imóvel, porque eles qui-
taram sua dívida com a Sollo. 

Contudo, a sentença não entendeu ter havido
danos morais. 

Assim, decretou a nulidade da venda feita por
Wagner Francisco de Oliveira a Wellington Silva. 

Conseqüentemente, julgou improcedente a ação
de imissão de posse movida por Wellington Silva, con-
denando-o por litigância de má-fé. 

Finalmente, rejeitou a impugnação à justiça gratui-
ta deferida ao réu Wellington Silva. 

Daí o recurso de Wellington Silva, de f. 333/348. 
Inicialmente, o apelante faz menção ao parecer do

representante do Ministério Público, atuante no juízo
criminal, que está por cópia às f. 237/239, notadamente
sobre a observação de que os aqui autores não teriam
feito prova dos aludidos pagamentos, embora intimados
a apresentar recibos. 

Disse que também na presente ação não teria havi-
do prova de qualquer pagamento feito por João Pereira
a Wagner, não tendo se concretizado o negócio. Daí o

motivo pelo qual os autores não buscaram o registro da
compra e venda do imóvel. 

Adiante, disse que a sentença se embasou em
depoimento do próprio réu Wagner, que teria interesse
na demanda, principalmente em razão da possibilidade
de responder a uma ação criminal. 

Assinalou que o depoimento da única testemunha
ouvida nos autos não era suficiente para comprovar a
fraude e acrescentou que fraude não se presume. 

Mais: disse que a petição inicial baseou a ale-
gação de nulidade no fato de ter o réu Wagner vendido
o imóvel após a morte de sua mulher, contudo, como o
imóvel nunca foi registrado no cartório como dele, essa
venda nem poderia ser discutida. 

Ressaltou tê-lo adquirido da própria Sollo, em
nome de quem o imóvel estava na época. 

Com isso, insiste na inocorrência de qualquer das
hipóteses do art. 166 do Código Civil, notadamente ter
havido ilicitude na venda, ao contrário do entendimento
da sentença. 

Discorreu longamente sobre essa questão e disse
que, em sendo a matéria unicamente de direito, deveria
a sentença ter apenas se atido na regularidade do ato. 

Bateu-se pela boa-fé e teoria da aparência, voltan-
do aos temas de sua contestação. 

Pediu a reforma da sentença, inclusive quanto à
improcedência da sua ação de imissão de posse, com o
deferimento de tutela recursal para que possa adentrar o
imóvel. 

Os autores apresentaram contra-razões às f. 351/
360 e apelação adesiva às f. 365/368, para que a sen-
tença seja reformada quanto ao não-acolhimento do
pedido de indenização por danos morais. 

Da apelação principal (réu). 
Conheço do recurso porque presentes os pressu-

postos de admissibilidade. 
Os autores/apelados, embasando seu pedido na

ocorrência de fraude, pediram a nulidade da venda e do
conseqüente registro do imóvel descrito na inicial, feita
por Sollo Urbanismo Ltda. em favor de Wellington Silva. 

Contudo, entendo que não têm eles razão porque,
na verdade, não houve qualquer irregularidade no negó-
cio encetado por aquelas partes. 

Não há como derruir o negócio jurídico quando a
empreendedora transfere a propriedade do imóvel obje-
to de contrato de promessa de compra e venda a terceira
pessoa indicada pelo promitente comprador, notada-
mente se esse contrato foi inteiramente quitado e o
promitente indica tal pessoa como sua cessionária,
porque o direito protege o adquirente de boa-fé. 

No caso dos autos, para a Sollo Urbanismo Ltda.
nenhuma diferença fazia se, no acordo firmado nos
autos da ação de reintegração de posse que moveu con-
tra Wagner, com quem firmou o negócio, a quitação da
dívida se daria com cheques de João Pereira Braga Filho
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ou de quem quer que fosse, especialmente porque
naquele acordo não constou nenhuma obrigação no
sentido de que ela, empreendedora, somente pudesse
transferir o imóvel para João. 

Assim, a empresa somente se ateve ao fato de que
o contrato fora totalmente quitado, de modo que o origi-
nário promitente comprador, caso não houvesse super-
veniência de impedimento legal, poderia, em princípio,
indicar outrem para receber a escritura. 

Também não importava para Wellington se Wagner
transferiu ou não direitos sobre o imóvel anteriormente,
porque o negócio firmado com ele foi absolutamente
legal, haja vista que não se provou, aqui, sua má-fé. 

Na verdade, a dupla venda feita por Wagner, em
tese, somente poderá garantir a João direito de ressarci-
mento contra ele e, eventualmente, contra a Sollo
Urbanismo Ltda. 

Bem de ver que Wagner, em seu depoimento de f.
285/286, deixou claro que Wellington não só pagou
todo o débito como tomou todas as medidas necessárias
para regularizar a situação do imóvel diante da compra
e venda efetuada. 

Disse o réu: 

[...] que Wellington não ficou devendo nada ao depoente,
mas não sabe se pagou o remanescente para os herdeiros
da sua falecida esposa Telma; [...] que o réu Wellington, ao
adquiriu (sic) o imóvel do depoente pagou o debito (sic) que
pendia na Angra; uma vez que os autores não cumpriram o
que foi pactuado com o depoente; que Wellington fez o
pagamento diretamente para a Angra; [...] que ao vendeu
(sic) o imóvel para o réu Wellington Silva já havia dado ciên-
cia ao mesmo de que teria alienado anteriormente o bem
aos autores, mas eles não teriam cumprido o que foi combi-
nado; [...] que para efeito de quitação do debito (sic) o
depoente e Wellington estiveram juntos na Angra, mas quem
providenciou toda papelada junto a empresa foi o com-
prador Wellington; [...] que Wellington pagou para Sollo
uma taxa de licenciamento ou liberação no valor de seis-
centos e sessenta reais; [...] 

De se observar, aqui, que a iniciativa de Wellington
foi bem mais condizente com quem efetivamente adquire
um imóvel, porque os autores, na verdade, nem pro-
curaram registrar o contrato firmado com Wagner. 

Não se está olvidando que Wagner teria vendido o
imóvel duas vezes, é bom que fique claro isso, porque
essa situação foi inclusive confessada nos autos por ele. 

O que não se acolhe é a tese de nulidade da
segunda compra e venda firmada com Wellington, por-
que ela se deu de boa-fé por parte do comprador (visto
que a má-fé não foi provada) e, como tal, o direito a res-
guarda. 

É bem verdade que a ré Sollo Urbanismo Ltda., em
sua contestação (especificamente à f. 167), disse que,
em 11.08.2004, Wagner teria comparecido em sua sede
com certidão de óbito da mulher na qual não constava
existência de herdeiros, quando, na verdade, à f. 18, no

referido documento (certidão de óbito) consta que a fale-
cida deixara dois filhos. 

Assim, em tese, tanto Wagner Francisco de Oliveira
quanto Sollo Urbanismo Ltda. poderão responder por per-
das e danos perante João Pereira Braga Filho e sua mulher.

Esse fato estabelece, inequivocamente, que a ré
Sollo Urbanismo Ltda. não se houve com as cautelas
necessárias, (nesse tópico, a Sollo Urbanismo Ltda. se
torna responsável perante os apelados João e sua mu-
lher), porém, repita-se, a compra e venda de boa-fé de
Wellington deve ser resguardada. 

Veja-se a jurisprudência do STJ: 

Civil. Venda de imóvel a duas pessoas distintas. Anulação de
escritura e do registro. Improcedência. - A só e só circuns-
tância de ter havido boa-fé do comprador não induz a que
se anule o registro de uma outra escritura de compra e venda
em que o mesmo imóvel foi vendido a uma terceira pessoa
que o adquiriu também de boa-fé. Se duas distintas pessoas,
por escrituras diversas, comprarem o mesmo imóvel, a que
primeiro levar a sua escritura a registro é que adquirirá o seu
domínio. É o prêmio que a lei confere a quem foi mais dili-
gente. Recursos conhecidos e providos (REsp 104200/SP).

Assim, estou que tem razão o apelante em relação
ao tópico da sentença que decretou a nulidade do ato
jurídico firmado por ele e Sollo Urbanismo Ltda. 

Relativamente ao pedido de imissão de posse, con-
tido em ação própria, assinalo que também tem razão o
apelante porque há inquestionável direito seu de imitir-se
na posse do imóvel que lhe foi alienado, aplicando-se, por
integração sistemática, o princípio do Decreto-lei 70/66.

A propósito, veja-se: 

- Decreto-lei n. 70/66. Imóvel financiado. Imissão de posse.
- A ação de imissão de posse a que alude o art. 37, § 2º, do
DL 70/66 pode ser proposta contra o devedor ou quem está
na posse do imóvel (REsp 12508/SP).

Mutatis mutandis: 

1. Em regra, o autor da ação de imissão na posse deve
provar, com a inicial, a propriedade do imóvel. 
(...)
4. Mera existência de ação anulatória de alienação do imó-
vel questionado não suspende ação de imissão na posse
(REsp 254458/RJ). 

Assim, também dou razão ao apelante para julgar
procedente a ação de imissão de sua posse no imóvel
objeto da demanda, autos apensados de número 0702.
06.276908-9. 

Com isso, dou provimento ao recurso. 
Julgo improcedente a ação de nulidade de ato

jurídico promovida por João Pereira Braga Filho e sua
mulher contra Wellington Silva, Wagner Francisco de
Oliveira e Sollo Urbanismo Ltda. 

Custas e honorários, pelos autores, estes de 20%
sobre o valor da causa para os advogados de Wellington
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Silva, e de 20% sobre o valor da causa para os advoga-
dos de Sollo Urbanismo Ltda., porque Wagner Francisco
de Oliveira não contestou a ação. 

Julgo procedente a ação de imissão de posse
movida por Wellington Silva contra Milton Antônio da
Silva e sua mulher, mas indefiro o pedido de liminar
recursal porque não ficou demonstrado o risco de pre-
juízo irreparável. 

Custas e honorários, pelos réus, estes de 10%
sobre o valor da causa, ficando suspensa a cobrança
porque defiro aos réus a justiça gratuita requerida na
contestação. 

Da apelação adesiva (dos autores). 
Conheço do recurso porque presentes seus pres-

supostos legais, contudo dou-o por prejudicado porque
dei provimento à apelação principal e julguei improce-
dente a ação promovida pelos ora apelantes. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MÁRCIA DE PAOLI BALBINO e EDUARDO
MARINÉ DA CUNHA. 

Súmula - DEFERIRAM AOS RÉUS A JUSTIÇA GRA-
TUITA, DERAM PROVIMENTO À APELAÇÃO PRINCIPAL
E JULGARAM PREJUDICADA A ADESIVA.

. . .

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimida-
de de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS. 

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2008. - Unias
Silva - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziu sustentação oral, pela segunda apelante,
o Dr. Henrique Avelino R. P. Lana. 

DES. UNIAS SILVA - Cuida-se de recurso de ape-
lação interposto contra decisão proferida pela MM. Juíza
de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Contagem,
que, nos autos da ação sumária de cobrança ajuizada
por Cofeemig Representações Comerciais Ltda. em face
de Açucareira Corona S.A., julgou parcialmente proce-
dentes os pedidos iniciais, condenando a ré a pagar à
autora as diferenças pleiteadas na inicial. 

Na sentença de f. 528/534, os pedidos foram jul-
gados parcialmente procedentes. 

Da primeira apelação. 
Inconformada, recorre a autora - Cofeemig

Representações Comerciais Ltda. (primeira apelante) - às
f. 537/551. Alega, inicialmente, a inocorrência de pres-
crição reconhecida pela r. sentença em relação às comis-
sões devidas antes de 31.10.98. 

Salienta que, conforme maciça jurisprudência
pátria, a prescrição a que se refere o parágrafo único do
art. 44 da Lei 4.886/65 diz respeito única e exclusiva-
mente ao direito de ação, e não aos direitos inerentes ao
contrato de representação comercial, os quais são tidos
como de natureza personalíssima e, portanto, possuem
prazo prescricional diverso. 

Requer seja imputada à segunda apelante a obri-
gação de arcar com a totalidade dos ônus sucumbenciais
ou que, alternativamente, seja modificada a distribuição
dos ônus sucumbenciais. 

Contra-razões às f. 570/582. 
Da segunda apelação. 
Também inconformada, recorre a suplicada -

Açucareira Corona S.A. - através das razões de f.
553/565. Alega que a preliminar suscitada deveria ter
sido acolhida, a fim de extinguir o processo, porquanto
não foi comprovado o pagamento das custas proces-
suais e honorários advocatícios, tal como determina o
art. 268, caput, do CPC. 

Quanto ao mérito propriamente dito, afirma que a in-
cidência de IPI na base de cálculo das comissões pagas à
primeira apelante deve ser declarada legal e que deve ha-
ver o ressarcimento de valores atinentes à venda de álcool. 

Alternativamente, requer que, caso seja mantida a
determinação de ressarcimento de valores atinentes à

Ação de cobrança - Representação comercial -
Contrato - Prescrição - Prazo - Lei 8.420/92 -

Aplicabilidade - Comissão - Valor - 
Critério de fixação - Ônus da sucumbência -

Assistência judiciária

Ementa: Ação de cobrança. Representação comercial.
Prescrição parcial da pretensão. Provas. Valoração. Valor
das comissões. Procedência parcial dos pedidos. Verba
sucumbencial. Distribuição. 

- Com o advento da Lei 8.420/92, o prazo prescricional
dos direitos decorrentes do contrato de representação
comercial passou a ser qüinqüenal, consoante o art. 44,
parágrafo único, da citada lei. 

- As comissões devem ser calculadas sobre o valor total
das mercadorias, sem exclusão de impostos a ele agre-
gados. 
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